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CAPÍTULO I

Dos objetivos

Art. 1º
O conteúdo deste Código está vinculado à missão, à visão e aos valores 
que defi nem a identidade única do Banco do Nordeste e representa o 
compromisso da instituição, dos seus administradores, demais membros 
dos órgãos estatutários, empregados, colaboradores e daqueles que atu-
am ou prestam serviços em nome ou para o Banco com o alinhamen-
to dos padrões requeridos de comportamento pessoal e profi ssional ao 
mais alto nível de ética e de integridade desejado para os processos e 
relacionamentos internos e externos da Instituição.

Art. 2º
São objetivos deste Código:

I- identifi car e sistematizar os princípios e valores éticos e de integri-
dade essenciais, que devem orientar os relacionamentos internos e 
externos e a condução das atividades do Banco do Nordeste;

II- a partir deste conjunto de princípios e valores, alinhar e inspirar di-
retrizes e compromissos a serem expressos nas iniciativas, políticas, 
programas e normas do Banco do Nordeste;

III- servir como guia e inspiração para o estabelecimento de uma linha 
de comportamento profi ssional dentro do padrão ético e de inte-
gridade esperado pelo Banco do Nordeste e pela sociedade;

IV- estabelecer os princípios de integridade para prevenção à corrup-
ção e a outros atos lesivos ao Banco do Nordeste, inclusive como 
forma de realizar negócios responsáveis e sustentáveis;

V- orientar a tomada de decisão em situações de confl itos ou dile-
mas éticos;

VI- expressar e reforçar a postura e os compromissos éticos do Banco 
do Nordeste diante dos diferentes públicos com os quais interage;
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CAPÍTULO II 

Do público-alvo

Art. 3º
Este Código aplica-se ao seguinte público-alvo, para o qual o referencial 
ético aqui apresentado deve, obrigatoriamente, balizar a condução de suas 
atividades e relacionamentos, seja no mundo real ou no mundo virtual:

I- membros dos órgãos estatutários:

a) membros do Conselho de Administração;

b) membros da Diretoria Executiva;

c) membros do Conselho Fiscal;

d) membros do Comitê de Auditoria;

e) membros do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remu-
neração;  

f) membros do Comitê de Sustentabilidade, Riscos e de Capital; e

g) assessores Especiais da Presidência. 

II- empregados;

VII- servir como elemento norteador na busca constante de 
garantir a integridade das nossas ações e uma comunica-
ção precisa, oportuna e transparente com todas as partes 
interessadas;

VIII- orientar a participação de todos os agentes externos, pú-
blicos e privados, em seus relacionamentos com o Banco 
do Nordeste;

IX- fortalecer, nas dimensões da ética e da integridade, a ima-
gem e a reputação da instituição perante a sociedade;

X- ser referência nas análises e apurações de eventuais in-
frações éticas ou de integridade.
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III- colaboradores:

a) terceirizados;

b) bolsistas; e

c) jovens aprendizes.

IV- fornecedores;

V- parceiros e pessoas físicas prestadoras de serviços, bem como pro-
fi ssionais de empresas contratadas ou parceiras que desenvolvam 
suas atividades, ou parte delas, nas dependências do Banco do 
Nordeste;

VI- pessoas que atuem em nome do Banco do Nordeste, mesmo que 
de forma temporária, recebendo ou não remuneração sobre essa 
atuação.

Art.4º
São considerados agentes externos e devem observar o que está disci-
plinado neste Código, no que couber:

a)  clientes;

b)  usuários de serviços; 

c) empregados da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Nordeste do Brasil – Capef e do Grupo Caixa de Assistência 
dos Funcionários do Banco do Nordeste – Grupo Camed;

d)  empregados das instituições parceiras e patrocinadas; 

e) representantes de órgãos de regulação e controle, bem como de 
empresas de auditoria externa, no exercício de suas atividades nas 
dependências do Banco do Nordeste; e

f) pessoas que atuem para o Banco do Nordeste, mesmo que de 
forma temporária, recebendo ou não remuneração.
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CAPÍTULO III

Da missão e dos              
princípios e valores                
éticos fundamentais

Art. 5º
A missão do Banco do Nordeste é atuar como o banco de desenvolvi-
mento da Região Nordeste.

Parágrafo único. O Banco tem por objeto social a promoção do desen-
volvimento e a circulação de bens por meio da prestação de assistência 
fi nanceira, de serviços, técnica e de capacitação a empreendimentos de 
interesse econômico e social.

Art. 6º
Os princípios e valores que fundamentam a atuação dos diversos agen-
tes submetidos a este Código são os seguintes:

I- ética, como princípio fundamental para o aprimoramento contínuo 
da atuação, dos comportamentos e das atitudes do ser humano, 
sendo pré-requisito e suporte para a confi ança pública;

II- legalidade (atuação sempre conforme as leis), Impessoalidade 
(prevalência do interesse público sobre interesses particulares), 
Moralidade (conduta pautada por padrões éticos de boa-fé, de-
coro, lealdade, honestidade e probidade na busca sempre do bem 
comum), Publicidade (ampla divulgação dos atos da Instituição 
para a sociedade) e Efi ciência (melhor desempenho com economi-
cidade, redução de desperdícios, qualidade, rapidez, produtividade 
e rendimento funcional para melhores resultados) como princípios 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil 
para a Administração Pública;

III- justiça, Governança, Honestidade, Sustentabilidade, Igualdade, 
Compromisso, Democracia, Transparência, Respeito, Cooperação, 
Confi ança, Disciplina e Civilidade como valores institucionais que 
devem reger todos os relacionamentos e processos do Banco do 
Nordeste;
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IV- meritocracia, Integridade, 
Inovação e Foco nos Clientes 
e Resultados como princí-
pios de gestão;

VIII- a corrupção, em todas as 
suas formas, bem como as 
práticas fraudulentas, o ne-
potismo, o confl ito de inte-
resses, os atos ilícitos ou cri-
minosos de toda ordem são 
incompatíveis com o padrão 
ético do Banco do Nordes-
te, devendo ser repudiados, 
combatidos e denunciados 
às instâncias competentes;

IX- os direitos humanos funda-
mentais devem ser respei-
tados, não sendo admitido 
qualquer ato que afronte a dig-
nidade das pessoas e a igual-
dade de direitos entre elas;

V- todas as pessoas devem 
ser tratadas com igual-
dade, sendo inadmissí-
vel qualquer forma de 
discriminação, seja de 
origem social, cultural, 
étnica, sexual, ou relativa 
a questão de cor, idade, 
religião, idioma, convic-
ção fi losófi ca ou política, 
orientação sexual, iden-
tidade de gênero, esta-
do civil, condição física 
e psíquica, origem, grau 
de escolaridade, forma-
ção, aparência e nacio-
nalidade;

VI- a convivência no am-
biente de trabalho deve 
ser harmoniosa e produ-
tiva, baseada na equida-
de, no respeito mútuo, 
na cordialidade, na co-
laboração e no espírito 
de equipe, independen-
temente do cargo ou 
função;

VII- ambientes de trabalho sau-
dáveis e seguros são indis-
pensáveis para a garantia do 
bem-estar de empregados e 
colaboradores e para a ade-
quada prestação de serviços 
para clientes e usuários;

X- repúdio a todas as pres-
sões ou tentativas de 
interferência política, in-
ternas ou externas, que 
visem obter quaisquer 
favores, benesses ou 
vantagens indevidas em 
decorrência de ações 
imorais, ilegais, aéticas 
ou em desacordo com 
os normativos internos;

XI- responsabilidade socioam-
biental como um conjunto 
de compromissos, princípios 
e diretrizes de atuação fun-
damentais para o desenvol-
vimento sustentável e que 
orientam o Banco do Nor-
deste, como banco de desen-
volvimento, na aplicação do 
crédito e em seus processos 
internos de trabalho;
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CAPÍTULO IV 

Nas relações com                    
clientes e usuários

Art. 8º
As interações com clientes e usuários são orientadas pelas diretrizes e 
compromissos da Política de Relacionamento com Clientes e Usuários 
de Produtos e Serviços Financeiros do Banco do Nordeste e devem ser 
regidas pelos seguintes princípios:

I- integridade;

II- conformidade;

XV- atitudes e comportamentos 
baseados sempre no com-
promisso inalienável de bus-
car fazer sempre o melhor, o 
que inclui atuar com espírito 
público, elevado senso de 
responsabilidade e de acor-
do com o disposto neste Có-
digo, nas normas internas e 
na legislação vigente.

Art. 7º 
Todas as políticas e iniciativas ins-
titucionais devem pautar-se, no 
que couber, no conteúdo deste 
Código de Conduta Ética e In-
tegridade, respeitando todos os 
seus dispositivos, não sendo ad-
mitido qualquer regramento inter-
no que contrarie o que este Códi-
go estabelece.

XII- isenção e imparcialida-
de no exercício das ati-
vidades e na condução 
dos relacionamentos 
institucionais e inter-
pessoais, não usando a 
posição dentro do Ban-
co do Nordeste para a 
obtenção de benefícios 
ou vantagens para si 
ou para terceiros;

XIII- a exploração do traba-
lho infantil e a utilização 
do trabalho análogo à 
escravidão são práticas 
repudiadas pelo Banco 
do Nordeste;

XIV- zelo permanente de todos pela 
imagem e integridade institu-
cional do Banco do Nordeste;
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III- confi abilidade;

IV- segurança e sigilo das             
transações; 

V- legitimidade das                   
operações contratadas               
e dos serviços prestados;

VI- respeito;

VII- equidade;

VIII- cortesia;

Art. 9º
Na realização de negócios, empregados e colaboradores do Banco do Nor-
deste devem seguir, além dos princípios e valores apresentados no artigo 
6° anterior, as seguintes orientações: 

I- dispensar tratamento justo e equitativo a clientes e usuários, consi-
derando seus perfi s de relacionamento e vulnerabilidades associadas;

II- oferecer produtos e serviços adequados às necessidades de clien-
tes e usuários de cada segmento;

III- fornecer, de forma clara, precisa e tempestiva, as informações ne-
cessárias à livre escolha e à tomada de decisões por parte de clien-
tes e usuários, explicitando, inclusive, direitos e deveres, responsa-
bilidades, custos ou ônus, penalidades e eventuais riscos existentes 
na execução de operações e na prestação de serviços;

IV- cumprir os normativos internos e externos que regram a atuação insti-
tucional;

V- cumprir as normas internas e externas de prevenção à lavagem de di-
nheiro e de combate à corrupção e ao fi nanciamento do terrorismo;

IX- diligência;

X- responsabilidade;

XI- transparência;

XII- receptividade a                                
sugestões e críticas;

XIII- privacidade e proteção             
de dados;

XIV- observância de princípios 
e normas pertinentes aos 
direitos do consumidor.
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VI- abster-se de realizar negócios com clientes que exploram o traba-
lho infantil ou o trabalho análogo ao escravo;

VII- prevenir e combater atos de fraude e corrupção, denunciando os 
fatos suspeitos às alçadas competentes;

VIII- manter sigilo sobre as informações que ainda não sejam de domí-
nio público, referentes a possíveis negócios com empresas e pesso-
as ou com o setor público;

IX- resguardar as informações dos clientes do Banco, em especial 
aquelas relativas à sua situação econômica, fi nanceira e comercial 
e dos respectivos empreendimentos;

X- analisar as operações de fi nanciamento e de crédito de acordo com 
os critérios técnicos disponíveis, incluindo aqueles relacionados 
com o risco e a viabilidade pertinentes;

XI- tratar de forma colegiada as decisões sobre operações de crédito 
e de fi nanciamento;

XII- não apresentar indicações a clientes, ainda que por eles solicitadas, 
de fornecedores ou prestadores de serviços, mantendo sempre uma 
comunicação estritamente profi ssional, preservando a isenção ne-
cessária e exigida.
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CAPÍTULO V

Nas relações 
com investidores              
e acionistas

Art. 10
As relações com investidores e acionistas devem ser pautadas nos prin-
cípios de governança universalmente aceitos e nos pressupostos da le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, que nor-
teiam a gestão pública, visando à (ao):

I- transparência nas relações com o mercado, mediante a prestação 
de informações claras, fi dedignas, ágeis e oportunas, que possibili-
tem a avaliação do desempenho da Instituição ou fundamentem, da 
melhor forma possível, a tomada de decisões sobre investimentos;

II- equidade de tratamento para os acionistas e respeito aos seus di-
reitos, não se admitindo privilégios, tanto na distribuição de resul-
tados, como na divulgação de informações, nem quaisquer atitudes 
discriminatórias;

III- disponibilização de declarações, demonstrativos, relatórios, comu-
nicados e outros informativos que refl itam a realidade da institui-
ção com objetividade, clareza, simplicidade e consistência;

IV- elaboração das demonstrações fi nanceiras e contábeis de acordo 
com o estabelecido na lei e em conformidade com os princípios e 
normas de contabilidade, de maneira a representar, com rigor e pre-
cisão, as transações realizadas, o resultado das operações, os fl uxos 
de caixa e a posição patrimonial e fi nanceira do Banco do Nordeste;

V- conformidade com as leis, normas e regulamentos e exigência de 
seu cumprimento pelas contrapartes;

VI- aperfeiçoamento contínuo de diretrizes e práticas de governança 
corporativa;
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VII- cumprimento da missão institucional;

VIII- continuidade da Instituição no longo prazo e geração de resultados 
positivos e sustentáveis.

Parágrafo único. É vedada ao público-alvo deste Código a divulgação, 
sem autorização da autoridade competente do Banco, de informação 
que possa causar impacto na cotação dos títulos da Instituição e em 
suas relações com o mercado ou com consumidores e fornecedores.

CAPÍTULO VI

Nas relações com
o poder público

Art. 11
O relacionamento com o Setor Público e seus agentes deve ser norte-
ado pela discussão democrática e pelo estabelecimento de parcerias 
institucionais, objetivando a implementação de políticas, projetos e pro-
gramas voltados para o desenvolvimento sustentável da área de atuação 
do Banco do Nordeste.

Parágrafo único. É vedada a realização de doações eleitorais, fi nanceiras 
ou não, a pessoas ou partidos políticos por parte do Banco do Nordeste.

Art. 12
São exemplos de parâmetros a serem seguidos na defi nição da conduta 
em relação a agentes públicos ou políticos:

I- relações de caráter institucional com agentes públicos, indepen-
dentemente da posição hierárquica, devem ser conduzidas pela 
legalidade e transparência, em especial quanto ao seu objeto, fi na-
lidade e destino dos recursos envolvidos, bem como seguidas de 
rigorosa prestação de contas;

II- decisões originadas a partir de relacionamentos com o setor públi-
co devem ser isentas de preferências partidárias ou ideológicas, de 
forma a preservar a integridade do Banco do Nordeste;
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III- parcerias e eventuais destinações de recursos, reembolsáveis ou 
não, para o setor público devem ter sempre como objetivos o apri-
moramento dos serviços destinados à sociedade pelo governo, ór-
gão ou entidade pública e o bem comum;

IV- o Banco do Nordeste respeita o direito individual dos 
seus administradores e demais membros dos órgãos 
estatutários, dos empregados e colaboradores de par-
ticipar de assuntos e processos políticos, porém even-
tuais manifestações de opinião e a própria participação 
política desse público devem ter caráter estritamente 
pessoal e ocorrer somente em seu tempo livre e às suas 
próprias custas, e, em nenhuma hipótese, representarão 
o posicionamento do Banco do Nordeste nem seu apoio 
institucional; 

V- no relacionamento com agentes públicos ou políticos, sempre con-
siderar a percepção que a sociedade possa ter da conduta adotada 
no caso concreto, assegurando-se de que não existam dúvidas so-
bre a ética e a integridade individuais e as do Banco do Nordeste.

Art. 13
No relacionamento com agentes públicos, as seguintes condutas são 
inadmissíveis:

I- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 
vantagem indevida a agente público ou político, ou a 
terceira pessoa a eles relacionada, bem como receber 
qualquer benefício, monetário ou não, com a fi nalidade 
de dar cumprimento ao que já seria uma obrigação ou 
para fazer com que processos ou rotinas sejam indevi-
damente facilitados, abreviados, apressados ou mesmo 
suprimidos;
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II- compactuar com fraudes em contratos de fi nanciamen-
to com governos, órgãos ou entidades públicas;

III- servir a interesses particulares em detrimento do bem 
comum ou colaborar para a apropriação indevida de re-
cursos públicos por entes privados;

IV- aliciar autoridades, agentes públicos, concessionários e 
permissionários de serviço público ou candidatos a car-
gos eletivos, por meio de presentes, ofertas, benefícios 
ou vantagens indevidas direcionadas a esse público, 
ou a terceira pessoa a eles relacionada, seja para faci-
litar negócios ou contratações, seja para que cumpram 
as próprias responsabilidades legais ou para precipitar 
processos;

V- utilizar recursos, estrutura, instalações, imagens, infor-
mações, marcas e identidade visual do Banco do Nor-
deste para atender a interesses político-partidários.

CAPÍTULO VII

Nas relações com 
órgãos de regulação, 
fiscalização e auditoria

Art. 14
O relacionamento com os representantes de órgãos reguladores e fi sca-
lizadores, bem como com as equipes de auditoria interna e externa, deve 
se dar de forma atenciosa, transparente, prestativa e respeitosa, sempre 
de acordo com os princípios e valores éticos estabelecidos neste Código 
e procurando atender a eventuais solicitações de informação nos prazos 
estabelecidos.
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Art. 15
O Banco do Nordeste comunica aos órgãos de controle e de fi scaliza-
ção, através da Unidade competente, de forma transparente e fi dedig-
na, informações sobre situações ocorridas na empresa que afrontem o 
Código de Conduta da Alta Administração Federal, não se eximindo de 
realizar as apurações internas, no que couber.

Art. 16
Quando solicitado por órgãos de fi scalização ou de regulação, o Banco 
do Nordeste concederá acesso aos documentos e às informações neces-
sários à realização dos trabalhos, inclusive aqueles classifi cados como si-
gilosos, observado o disposto na Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei 
12.527/2011) e na Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei 13.709/2018).

Art. 17
É compromisso do público-alvo deste Código, quando solicitado, dispo-
nibilizar sempre a informação mais completa, atualizada, objetiva e clara 
possível aos órgãos de regulação e fi scalização, bem como às empresas 
de auditoria externa e às unidades de auditoria interna.

Art. 18
São consideradas condutas inaceitáveis apresentar, de maneira delibera-
da, informações incorretas, fornecer falsas declarações, destruir ou alte-
rar registros e documentos potencialmente importantes em processos de 
apuração ou investigação e até mesmo tentar induzir ao erro auditores in-
ternos ou externos e representantes de órgãos de regulação e fi scalização.
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CAPÍTULO VIII

Nas relações com 
o mercado e com
os concorrentes

Art. 19
A integridade, o respeito mútuo, a civilidade e a promoção da concor-
rência justa e leal são compromissos permanentes nas relações de mer-
cado ou entre concorrentes.

Art. 20
O Banco do Nordeste respeita a concorrência e proíbe que sejam di-
vulgados ou disseminados por qualquer meio e sob qualquer pretexto, 
conceito, comentário ou boato que possa comprometer a imagem de 
empresas do mercado ou prejudicá-las de alguma maneira, zelando pela 
proteção de informações e pelo respeito à reputação, opiniões e posi-
cionamentos dos concorrentes.

Art. 21
O intercâmbio de dados, informações e experiências com a concorrência 
deve ser conduzido de forma lícita, transparente e fi dedigna, preservan-
do os princípios do sigilo bancário e os interesses do Banco do Nordeste.
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CAPÍTULO IX

Nas relações com 
a sociedade e as
comunidades

Art. 22
Nos relacionamentos com a sociedade em geral e, em particular, junto 
às comunidades em que o Banco do Nordeste atua, o público-alvo deste 
Código deve-se primar pelo respeito às seguintes diretrizes:

I- valorizar os vínculos estabelecidos entre o Banco do Nordeste e as 
comunidades em que atua, respeitando os valores culturais exis-
tentes no local;

II- desenvolver sua atuação com integridade e transparência, culti-
vando a credibilidade junto à população de forma permanente e 
infl uenciando positivamente a sociedade;

III- levar em consideração, em todas as decisões, os impac-
tos que elas trarão às comunidades e ao meio ambiente 
e buscar sempre a promoção do desenvolvimento sus-
tentável nas ações desenvolvidas;

IV- considerar os princípios e diretrizes da Política de Responsabilida-
de Social, Ambiental e Climática (PRSAC) como premissa na defi -
nição de políticas corporativas, programas de fi nanciamento e nas 
iniciativas de um modo geral.
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CAPÍTULO X

Nas relações
com fornecedores
e parceiros

Art. 23
O Banco do Nordeste pauta seu relacionamento com fornecedores, 
prestadores de serviços e parceiros pelo compartilhamento dos padrões 
morais, éticos e de integridade constantes deste Código.

Art. 24
A seleção de fornecedores e prestadores de serviços é realizada com 
imparcialidade e transparência, de forma a nunca existir favorecimento 
de qualquer espécie, procurando sempre garantir a pluralidade e a livre 
concorrência entre eles, bem como a qualidade e a viabilidade socioeco-
nômica dos serviços prestados e dos produtos fornecidos.

Art. 25
São exigidos dos fornecedores e prestadores de serviços, bem como de 
eventuais parceiros:

I- a adesão ao conjunto de princípios, valores e condutas éticas e de 
integridade do Banco do Nordeste;

II- o respeito aos direitos humanos e à legislação vigente;

III- o cumprimento das exigências trabalhistas, ambientais, previden-
ciárias, fi scais e de segurança do trabalho;

IV- um padrão de integridade representado pela adoção das regula-
mentações referentes à prevenção e ao combate à corrupção;

V- a não utilização de trabalho infantil, escravo ou em condições de-
gradantes, inclusive na cadeia produtiva de seus fornecedores;
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VI- o não envolvimento em práticas que possam, de qualquer modo, con-
tribuir para a disseminação do proveito criminoso da prostituição;

VII- responsabilidade socioambiental e compromisso com a sustenta-
bilidade de suas atividades;

VIII- confi dencialidade e sigilo quando do eventual acesso a dados e 
informações do Banco do Nordeste, a qualquer tempo, no desen-
volvimento das suas atividades como fornecedor, prestador de ser-
viços ou parceiro;

IX- que seus empregados ou representantes sejam orientados a respei-
tar os princípios éticos e as diretrizes de conduta defi nidos neste 
Código, bem como as normas operacionais do Banco do Nordeste.

Art. 26
No relacionamento com fornecedores, prestadores de servi-
ços e parceiros, são condutas vedadas ao público-alvo deste 
Código:

I- condicionar a contratação de empresa ou a celebração 
de parceria, bem como a manutenção dessas relações 
à obtenção de benefício que extrapole os interesses do 
Banco do Nordeste, à realização de negócio do qual 
possam resultar vantagens ou benefícios pessoais ou 
para terceiros, à admissão pela contratada ou parcei-
ra de qualquer profi ssional indicado por si próprio ou 
por outro membro ou empregado ou à participação em 
acordos ou práticas que caracterizem confl ito de inte-
resses reais ou aparentes para os envolvidos, de qual-
quer uma das partes;

II- prestar qualquer favor ou serviço remunerado a forne-
cedores, prestadores de serviços ou parceiros com os 
quais mantenham relação por força das suas atividades 
no Banco do Nordeste;

III- propor disposições contratuais ou termos de parceria 
que afrontem ou minimizem a dignidade, a qualidade de 
vida e o bem-estar dos empregados das empresas for-
necedoras, prestadoras de serviços ou parceiras.
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CAPÍTULO XI 

Nas relações 
com a imprensa
e demais órgãos 
de comunicação

Art. 27
O Banco do Nordeste valoriza 
e respeita a imprensa e demais 
órgãos de comunicação, reco-
nhecendo que são meios funda-
mentais para a disseminação dos 
princípios e valores da Instituição, 
bem como de fatos relevantes, 
produtos e serviços, iniciativas, re-
alizações, resultados alcançados e 
do conhecimento gerado interna-
mente, permitindo a visibilidade 
pública.

Art. 28
O Banco do Nordeste prima por 
uma relação transparente, inde-
pendente, ágil e respeitosa com 
a imprensa e demais órgãos de 
comunicação e, por meio de 
seus representantes denomina-
dos porta-vozes, compromete-se 
em prestar as informações pro-
duzidas ou custodiadas pela Ins-
tituição sempre de forma clara, 
precisa, confi ável e oportuna, pre-
servando aquelas consideradas 
confi denciais e estratégicas.

Parágrafo único. O público-alvo 
deste Código deve respeitar a 
competência restrita dos porta-
-vozes para atender a demanda 
de informações pela mídia, con-
forme disposto na Política de Por-
ta-Vozes do Banco do Nordeste.

Art. 29
A publicidade, os pronunciamen-
tos e a disponibilização de infor-
mações institucionais devem ser 
impessoais e não podem resultar 
em qualquer espécie de promo-
ção pessoal.



24 25

CAPÍTULO XII

Nas relações 
de trabalho

Art. 30
Nas relações de trabalho, constituem-se como compromissos da 

Alta Administração do Banco do Nordeste:

I- cumprir as leis, as normas e as políticas de desenvolvimento huma-
no instituídas, estimulando a convivência harmoniosa, a cidadania, 
o espírito de equipe, a honestidade, a transparência dos atos e a 
cordialidade no ambiente de trabalho;

II- garantir ambiente de trabalho adequado, confortável, seguro e em 
permanente melhoria, primando pela saúde, bem-estar e qualidade 
de vida de empregados e colaboradores;

III- prover condições para que empregados e colaborado-
res sejam tratados com igualdade, tornando inadmis-
sível qualquer forma de discriminação, seja de origem 
social, cultural, étnica, sexual, ou relativa a questões de 
cor, idade, religião, idioma, convicção fi losófi ca, política 
ou ideológica, orientação sexual, identidade de gênero, 
estado civil, fi liação sindical e partidária, condição física 
e psíquica, origem, grau de escolaridade, formação, apa-
rência e nacionalidade;

IV- repudiar, coibir, apurar e punir qualquer procedimento 
que possa confi gurar assédio de qualquer natureza, seja 
de caráter físico, sexual, moral ou psicológico;

V- repudiar toda e qualquer prática ilícita, a exemplo de suborno, ex-
torsão, corrupção, propina, nepotismo, lavagem de dinheiro, em to-
das as suas formas;
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VI- aperfeiçoar o fl uxo de infor-
mações necessárias à exce-
lência de procedimentos no 
ambiente de trabalho;

VII- proporcionar e demo-
cratizar oportunidades 
de ascensão profi ssio-
nal, mediante critérios 
claros de acesso a trei-
namentos, avaliações 
de desempenho, supri-
mento e substituição de 
cargos e funções, ob-
servando os interesses 
institucionais, assegu-
rando aos empregados 
lisura e transparência 
em todos os processos 
dessa natureza e valo-
rizando o mérito como 
o principal critério para 
acesso às funções co-
missionadas;

VIII- incentivar o autodesenvolvi-
mento dos empregados, ofe-
recendo treinamentos e ca-
pacitações adequados para 
o exercício das suas ativida-
des no Banco do Nordeste;

IX- estimular inovações em pro-
dutos, serviços, soluções, sis-
temas, políticas de fi nancia-
mento e ações corporativas;

X- estimular ações de sustenta-
bilidade e de responsabilida-
de socioambiental;

XI- buscar sempre o desenvolvi-
mento sustentável em nossa 
atuação direta e indireta ou 
dentro da nossa esfera de in-
fl uência;

XII- respeitar e valorizar a diver-
sidade do conjunto de em-
pregados e colaboradores, 
bem como de todas as pes-
soas com as quais o Banco 
do Nordeste mantém rela-
cionamento, combatendo 
todas as formas de precon-
ceito e discriminação;

XIII- assegurar que não haja res-
trição de ascensão funcional 
ou qualquer outro tipo de 
discriminação a empregadas 
do Banco do Nordeste pelo 
fato de serem ou de pode-
rem vir a ser mães;

XIV- prover condições adequadas 
de trabalho para emprega-
dos e colaboradores com de-
fi ciências;

XV- manter canais internos de 
comunicação efetivos, segu-
ros e confi áveis para recep-
cionar e tratar sugestões de 
melhoria dos processos ope-
racionais e de gestão, bem 
como consultas, críticas, re-
clamações e denúncias, ga-
rantindo o anonimato;
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XVI- na forma do regramento ético vigente e, em especial, da 
Política de Proteção ao Denunciante, prover garantias 
institucionais quanto ao sigilo, à reserva de informações 
dos processos e à identidade de colaboradores envolvi-
dos em denúncias, objetivando preservar direitos e pro-
teger a neutralidade das decisões;

XVII- assegurar que informações pessoais, inclusive médicas e sobre 
benefícios, fi quem restritas ao próprio empregado e ao pessoal 
responsável pela guarda, manutenção e disponibilização dessas in-
formações. As solicitações, análises e repasses dessas informações 
serão feitas somente por quem tiver legitimidade para tanto, nos 
termos da lei e disposições normativas;

XVIII- respeitar a liberdade de associação sindical e buscar conciliar, de 
forma transparente, os interesses do Banco do Nordeste com os 
interesses dos empregados e de suas entidades representativas, 
assumindo a negociação como prática permanente e modo prefe-
rencial de solução de confl itos trabalhistas;

XIX- promover a ampla divulgação deste Código na organização.

Art. 31
O público-alvo deste Código compromete-se a:

I- cumprir a missão institucional;

II- atuar sempre de acordo com as leis, regulamentos e normas aplicáveis;

III- alinhar atividades, processos, operações e negócios do Banco do 
Nordeste com a Missão, Visão, Valores, Código de Conduta Ética 
e Integridade, Normas de Conduta e com os princípios e diretrizes 
contidos nas políticas corporativas;

IV- agir sempre de acordo com as responsabilidades que o cargo ou a 
função lhe confere, exercendo suas atividades com profi ssionalismo 
e contribuindo para a excelência dos serviços prestados pelo Banco;
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V- respeitar a diversidade, tanto a presente no âmbito inter-
no, quanto a do conjunto de pessoas com as quais o Ban-
co do Nordeste mantém relacionamento, não adotando 
e combatendo quaisquer comportamentos preconceitu-
osos ou discriminatórios;

VI- manter sigilo sobre assuntos de interesse do Banco do 
Nordeste, inclusive relacionados aos seus clientes, par-
ceiros, concorrentes e acionistas, não devendo divulgá-
-los, sob qualquer pretexto, salvo se autorizado;

VII- zelar pelo patrimônio do Banco do Nordeste e primar pela econo-
mia, guarda e conservação dos bens corporativos e recursos ma-
teriais à sua disposição, utilizando-os unicamente para trabalhos 
de interesse do Banco, protegendo-os de danos, manuseio inade-
quado, perdas ou extravios;

VIII- agir com responsabilidade socioambiental, especialmente no uso 
de recursos como água, energia, papel e materiais de consumo, 
promovendo a destinação fi nal ambientalmente adequada de re-
síduos e evitando qualquer forma de desperdício ou de utilização 
diferente daquela guiada pelo interesse institucional;

IX- cuidar da integridade dos recursos patrimoniais e fi nanceiros de 
terceiros que estejam sob a guarda ou estejam sendo administra-
dos pelo Banco;

X- contribuir e zelar permanentemente para a boa imagem do 
Banco do Nordeste, dentro e fora do ambiente de trabalho;

XI- abster-se em decisões que envolvam interesses pesso-
ais ou relação de parentesco consanguíneo ou por afi ni-
dade, em linha reta ou colateral, até 3º grau;

XII- abster-se de receber favores, vantagens ou presentes de 
qualquer natureza, para si ou para outrem, oferecidos de 
forma direta ou indireta, resultantes ou não de relaciona-
mentos com o Banco do Nordeste e que possam infl uen-
ciar decisões, facilitar negócios ou benefi ciar terceiros;
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XIII- privar-se de obter proveito 
de cargo, função ou de in-
formações em benefício pró-
prio ou de terceiros;

XIV- abster-se de adotar 
procedimento que pos-
sa confi gurar assédio 
de qualquer natureza, 
seja físico, moral, sexual 
ou psicológico;

XV- comunicar às áreas compe-
tentes pressão ou assédio 
de qualquer pessoa cujo in-
teresse confl ite com os do 
Banco do Nordeste;

XVI- contribuir para manu-
tenção de ambiente de 
trabalho saudável base-
ado em respeito, solida-
riedade, honestidade, 
harmonia, autodesen-
volvimento, espírito de 
equipe, cidadania e no 
compartilhamento de 
conhecimentos em prol 
do Banco;

XVII- colaborar para um am-
biente de trabalho livre 
de ofensas, difamação, 
exploração, discrimina-
ção, repressão, intimida-
ção, assédio e violência 
verbal ou não verbal;

XVIII- compartilhar com os demais 
colegas os conhecimentos e 
as informações necessárias 
ao exercício das atividades 
próprias da instituição, res-
peitadas as normas relativas 
ao sigilo;

XIX- não permitir que inte-
resses de ordem pesso-
al, simpatias ou antipa-
tias interfi ram no trato 
com colegas, público 
em geral e no anda-
mento dos trabalhos;

XX- não prejudicar deli-
beradamente, no am-
biente de trabalho ou 
fora dele, por qualquer 
meio, a imagem da ins-
tituição ou a reputação 
dos administradores, 
demais membros dos 
órgãos estatutários, 
empregados e colabo-
radores;

XXI- notifi car à área responsável 
sobre quaisquer ocorrências 
que possam oferecer risco à 
saúde e/ou integridade física 
sua ou de outrem;

XXII- aceitar e respeitar opiniões 
divergentes e de caráter 
construtivo, agindo continu-
amente para prevenir e solu-
cionar eventuais confl itos;
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XXIII- promover a união de esforços entre as diversas unidades, dispon-
do-se sempre a compartilhar conhecimentos e informações nos 
trabalhos conjuntos, contribuindo, dessa forma, para a manuten-
ção de um ambiente amplamente cooperativo;

XXIV- para todos aqueles que intervenham em processos de contratação, 
seleção e/ou promoção profi ssional, seja qual for a sua posição, 
agir com objetividade técnica em todas as suas intervenções e de-
cisões, atuando com respeito aos regulamentos vigentes e com o 
único objetivo de identifi car as pessoas mais adequadas ao perfi l e 
necessidades da função a preencher, promovendo a todo o tempo 
e circunstâncias a igualdade de oportunidades, observando-se os 
interesses institucionais;

XXV- respeitar os direitos autorais e a legislação específi ca sobre 
propriedade intelectual, tanto das produções do Banco do Nor-
deste como de terceiros;

XXVI- praticar o diálogo e a cooperação com os públicos de relaciona-
mento do Banco do Nordeste, recepcionando críticas e sugestões 
de melhoria, respondendo corretamente e com rapidez às dúvidas 
apresentadas e procurando, a partir dessas condutas, agregar con-
tinuamente valor a produtos e serviços;

XXVII- cumprir este Código e as normas internas a ele rela-
cionadas, agindo de acordo com os princípios e valo-
res éticos e de integridade aqui apresentados e esco-
lhendo sempre, diante de mais de uma opção, a melhor 
para o Banco e para a sociedade;

XXVIII- adotar os mais elevados padrões de profi ssionalismo, integrida-
de e comportamento ético no seu cotidiano, utilizando-se dessa 
conduta como elemento básico e norteador de suas responsabi-
lidades funcionais;

XXIX- conhecer e difundir, inclusive por meio das próprias atitudes, os  
valores e princípios contidos neste Código;
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XXX- comunicar imediatamente quaisquer suspeitas, tentati-
vas ou práticas de atos ilícitos ou condutas inapropriadas 
que afrontem o disposto neste Código, por meio dos ca-
nais de denúncias apresentados no Artigo 62.

XXXI- assegurar que informações pessoais, inclusive médicas e sobre be-
nefícios, a que tenham conhecimento em razão do cargo ou fun-
ção, sejam manuseadas com o cuidado e a reserva necessária, de-
vendo fi car restritas ao conhecimento daqueles que precisem das 
informações para a realização de suas atividades no Banco.

Art. 32
São condutas vedadas nas relações de trabalho, presenciais, virtuais ou 
remotas:

I- o uso do cargo ou função, de facilidades, de amizades, de tempo, 
de posição ou de infl uências, para obter qualquer favorecimento, 
para si ou para outrem;

II- prejudicar deliberadamente a reputação de administradores, em-
pregados e colaboradores do Banco do Nordeste, agentes públi-
cos de órgãos e entidades federais, estaduais ou municipais e de 
cidadãos que deles dependam, bem como de clientes, parceiros, 
fornecedores e concorrentes;

III- ser, mesmo que em função de seu espírito de solidariedade, co-
nivente com erro ou infração a este Código de Conduta Ética e 
Integridade;

IV- usar de artifícios para procrastinar ou difi cultar o exercício regular 
de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral ou ma-
terial;

V- deixar de utilizar os avanços técnicos e científi cos ao seu alcance 
ou do seu conhecimento para cumprimento de suas responsabili-
dades funcionais ou execução de suas atividades;
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VI- permitir que perseguições, simpatias, antipatias, capri-
chos, paixões ou interesses de ordem pessoal interfi ram 
no trato com o público ou com colegas hierarquicamente 
superiores ou inferiores;

VII- pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda fi nanceira, gratifi cação, prêmio, comissão, 
doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, familia-
res ou qualquer pessoa, para o cumprimento da sua mis-
são ou para infl uenciar outra pessoa para o mesmo fi m;

VIII- alterar ou deturpar o teor de documentos que deva enca-
minhar para providências;

IX- iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do 
atendimento do Banco do Nordeste;

X- desviar empregados ou colaboradores para atendimento 
a interesse particular;

XI- retirar das instalações do Banco do Nordeste, sem es-
tar legalmente autorizado, qualquer documento, livro ou 
bem pertencente ao Banco ou a terceiros;

XII- fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito 
interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, 
de amigos ou de terceiros;

XIII- apresentar-se embriagado ou sob o efeito de substâncias 
ilícitas no serviço ou fora dele habitualmente;

XIV- cooperar com qualquer instituição que atente contra a 
moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

XV- exercer atividade profi ssional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

Parágrafo único. É vedado ao Presidente e aos Diretores do 
Banco do Nordeste opinar publicamente a respeito:

I- da honorabilidade e do desempenho funcional de outra 
autoridade pública federal; 

II- do mérito de questão que lhe será submetida, para deci-
são individual ou em órgão colegiado.
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CAPÍTULO XIII

Do comportamento 
nas redes e 
mídias sociais

Art. 33
O público-alvo deste Código e todos aqueles que atuam ou prestam 
serviços em nome ou para o Banco do Nordeste deverão aplicar, no que 
couber, os dispositivos contidos neste Código sempre que se identifi ca-
rem ou forem identifi cáveis como vinculados a essa Instituição em redes 
e mídias sociais.

Art. 34
O Banco do Nordeste respeita e valoriza o direito à livre expressão, po-
rém é essencial que cada um esteja consciente de que seu comportamen-
to em redes e mídias sociais, ainda que em interações de caráter pessoal, 
pode comprometer a imagem, a reputação e a integridade institucionais.

Parágrafo único. Redes e mídias sociais devem ser utilizadas com res-
ponsabilidade, empatia e compromisso com a ética e a integridade ins-
titucionais.

Art. 35
Nas interações em redes e mídias sociais, o público-alvo deste Código 
deve observar as seguintes orientações:

I- ter a consciência de que é responsável por tudo o que publica ou 
compartilha nas redes e mídias sociais;

II- a má conduta no mundo virtual se compara e equivale àquela rea-
lizada no mundo real e pode até ser mais grave em razão da publi-
cidade que pode ser alcançada;
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III- respeitar os outros usuários da rede e suas opiniões e convicções, 
mesmo em caso de discordância;

IV- ser o primeiro a tentar corrigir eventual erro cometido nas suas intera-
ções virtuais, estando pronto para, se for o caso, recuar e desculpar-se;

V- entender que o fato de as redes e mídias sociais permitirem que 
qualquer pessoa publique o que pensa na Internet não dá a ela o 
direito de ofender, maltratar, ameaçar, discriminar, violar direitos 
autorais, revelar informações confi denciais ou sigilosas ou prejudi-
car pessoas e instituições.

Art. 36
São práticas inadmissíveis nas interações em redes e mídias sociais:

I- acessar imoderadamente as redes e mídias sociais no ambiente de 
trabalho para fi ns não relacionados às suas atribuições institucio-
nais;

II- criar perfi s relacionados ou que façam menção ao Banco do Nor-
deste ou a alguma de suas unidades sem a expressa autorização da 
Superintendência de Marketing e Comunicação;

III- usar a identidade visual do Banco do Nordeste e/ou de seus produ-
tos e iniciativas em perfi s pessoais ou de grupos;

IV- falar em nome da empresa, sem a devida designação formal;

V- ofender a honra do Banco do Nordeste, seus administradores e de-
mais membros dos órgãos estatutários, empregados, colaborado-
res, parceiros, fornecedores ou concorrentes;

VI- divulgar ou tratar informações de natureza interna, confi dencial ou 
protegidas por sigilo em canais de comunicação não homologados 
pelo Banco do Nordeste;

VII- obrigar quem quer seja a participar de grupos de discussão ou de 
aplicativos de mensagens instantâneas não institucionais, uma vez 
que, se o canal de comunicação a ser utilizado não é do Banco do 
Nordeste, a eventual participação deve ser sempre voluntária;

VIII- divulgar fotos, vídeos ou textos que possam comprometer ou ex-
por a vida privada de administradores e demais membros dos ór-
gãos estatutários, empregados, colaboradores, clientes, parceiros 
ou fornecedores do Banco do Nordeste;
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IX- curtir ou compartilhar comentário, feito por terceiro, que atente 
contra os princípios e valores deste Código ou que seja ofensivo ao 
Banco do Nordeste, por poder se constituir em ato lesivo à honra e 
à reputação institucional;

X- produzir e/ou divulgar informações e notícias que deveria saber 
ser falsa.

CAPÍTULO XIV

Das responsabilidades
adicionais da Alta
Administração

Art. 37
A Alta Administração, composta pelos membros do Conselho de Admi-
nistração, presidente e diretores, baseada na crença de que suas ações 
e decisões não apenas são exemplos para todos os empregados e cola-
boradores, mas que também ajudam a compor a imagem do Banco do 
Nordeste perante o mercado e a sociedade, deve enxergar-se e atuar 
como a principal responsável pela promoção da cultura ética e de inte-
gridade dentro da instituição.

Art. 38
Baseados na premissa de que o exemplo vem de cima, os membros da 
Alta Administração do Banco do Nordeste devem também:

I- entender e assumir que são os principais vetores de promoção da 
cultura ética e da integridade no Banco do Nordeste;

II- incentivar e monitorar a promoção da cultura ética e, em todos os 
momentos, demonstrar de forma inequívoca e contundente, por 
meio de suas ações e decisões, o compromisso com a ética e a 
integridade e a não tolerância à má conduta;
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III- adotar postura ética exemplar no relacionamento com emprega-
dos e colaboradores, com terceiros, com autoridades públicas e 
com clientes, usuários, fornecedores e parceiros da instituição e 
solicitar que todos os empregados e colaboradores da instituição 
também o façam, procurando garantir que a promoção dos mais al-
tos padrões de ética e de integridade seja uma preocupação cons-
tante dentro da instituição;

IV- patrocinar o Plano de Trabalho Anual da Comissão de Ética, bem 
como o Programa de Integridade perante os públicos interno e ex-
terno, destacando recursos humanos, fi nanceiros e materiais sufi -
cientes para o desenvolvimento e execução de ambos e solicitando 
o comprometimento efetivo de todos os empregados, colaborado-
res e partes interessadas, para o fortalecimento de um ambiente 
ético e íntegro no Banco do Nordeste;

V- participar ou manifestar, de forma sistemática, apoio em todas as 
fases de desenvolvimento e execução do Plano de Trabalho Anual 
da Comissão de Ética e do Programa de Integridade do Banco do 
Nordeste, tomando para si a responsabilidade de também fomen-
tar a cultura ética, as políticas corporativas de integridade e o res-
peito às leis dentro e fora da instituição;

VI- promover o engajamento dos gestores do Banco do Nordeste na 
criação de uma cultura institucional de ética e integridade, criando 
mecanismos para encorajar, reforçar e disseminar esse comprome-
timento em todos os níveis da hierarquia organizacional;

VII- procurar garantir que o Banco do Nordeste seja tão transparente 
quanto possível sobre todas as decisões, ações, planos, projetos, 
iniciativas, orçamentos, despesas e resultados, fornecendo às par-
tes interessadas e à sociedade em geral informações que permitam 
sua colaboração no desenvolvimento, acompanhamento e avalia-
ção das atividades institucionais, como forma de demonstrar sua 
atuação sempre em conformidade com o interesse público;

VIII- acompanhar, de maneira sistemática, o desempenho do Banco do 
Nordeste nas áreas de ética e de integridade, bem como garantir a 
atualização constante das políticas, programas e instrumentos cor-
porativos frente a novos cenários, de forma a reforçar a resiliência 
da instituição a atos de improbidade, corrupção, fraude, nepotismo, 
confl ito de interesses e outros que violem a ética e a integridade e, 
consequentemente, comprometam o desempenho da missão insti-
tucional;
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IX- promover e incentivar a manutenção dos mais altos níveis de ética 
e de integridade na Instituição e o desenvolvimento de uma cultu-
ra organizacional baseada em elevados padrões de conduta;

X- estimular o contínuo aprimoramento dos sistemas de gestão da éti-
ca e da integridade do Banco do Nordeste e o trabalho conjunto e 
coordenado dos respectivos componentes, favorecendo as toma-
das de decisão baseadas em critérios técnicos e não com base em 
interesses particulares, minimizando os riscos de corrupção, fraude, 
nepotismo e situações de confl ito de interesses e aumentando, as-
sim, a qualidade dos serviços prestados pela Instituição;

XI- promover eventos de treinamento e capacitação para administra-
dores e demais membros dos órgãos estatutários, empregados e 
colaboradores.

CAPÍTULO XV

Das responsabilidades
adicionais
dos gestores

Art. 39
Os gestores devem atuar de forma a que suas condutas estejam sempre 
em conformidade com os padrões éticos e de integridade exigidos por 
este Código, exercendo a liderança pelo exemplo e pelo compromisso 
contínuo de acompanhar, avaliar e cobrar das suas equipes a adesão 
permanente aos princípios e valores do Banco do Nordeste, orientando 
empregados e colaboradores para a apropriada condução de suas ati-
vidades.

Art. 40
Também é dever dos gestores:

I- cumprir e fazer cumprir as leis, os normativos internos, as políticas 
corporativas, o Código de Conduta Ética e Integridade e as Normas 
de Conduta do Banco do Nordeste;

36
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II- assumir postura de responsabilidade pelo todo, acompanhando e 
adotando medidas que inibam irregularidades e violações ao dis-
posto neste Código, em especial, atos de corrupção, fraude, nepo-
tismo, confl ito de interesses e todas as formas de assédio;

III- controlar o acesso e o uso das informações e sistemas corporativos 
pela equipe subordinada;

IV- abster-se de utilizar, para fi ns particulares, bens ou serviços corpo-
rativos;

V- abster-se de manter, sob sua subordinação hierárquica direta, côn-
juge, companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afi nidade, até o 3º grau;

VI- não apenas buscar continuamente o autodesenvolvimento nos te-
mas de ética e integridade, mas também estimular e apoiar treina-
mentos, capacitações e o desenvolvimento de suas equipes nesses 
temas;

VII- procurar certifi car-se da autenticidade, fi dedignidade, clareza e ob-
jetividade das informações prestadas pela equipe subordinada;

VIII- difundir a cultura do cuidado e do zelo com o patrimônio, com os 
recursos postos à disposição da equipe e com a imagem do Banco 
do Nordeste;

IX- evitar demandar tarefas ou realizar cobranças relacionadas ao tra-
balho fora do horário de expediente de subordinados, nos fi ns de 
semana, feriados e férias.
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CAPÍTULO XVI

Do conflito
de interesses

Art. 41
Toda e qualquer situação que possa criar, ou sugerir confl itos, reais ou 
potenciais, entre interesses públicos, em especial os do Banco do Nor-
deste, e interesses privados, que possam comprometer o bem comum 
ou infl uenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública 
da Instituição, deve ser prevenida, coibida e reportada.

Parágrafo único. O confl ito de interesses é real quando a situação gera-
dora já se consumou e é potencial quando interesses particulares podem 
gerar confl ito de interesses em situação futura. 

Art. 42
São exemplos de situações que geram ou sugerem confl ito de interesses 
e que devem ser evitadas:

I- divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito pró-
prio ou de terceiros, obtida em razão das atividades exercidas;

II- exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a ma-
nutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que 
tenha interesse em decisão de administrador ou empregado ou do 
colegiado dos quais estes participem no Banco do Nordeste;

III- exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua na-
tureza seja incompatível com as atribuições do cargo, função ou 
emprego, considerando-se como tal, inclusive, a atividade desen-
volvida em áreas ou matérias correlatas;

IV- atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, as-
sessor ou intermediário de interesses privados junto ao Banco do 
Nordeste;

V- praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que 
participe administrador, membro de órgão estatutário, empregado 
ou colaborador, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguí-
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neos ou afi ns, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que 
possa ser por ele benefi ciada ou infl uir em seus atos de gestão;

VI- receber presente de quem tenha interesse em decisão de adminis-
trador, de membro de órgão estatutário ou de empregado ou ainda 
de colegiado do qual estes participem fora dos limites e condições 
estabelecidos no Capítulo XVII.

§1º A ocorrência de confl ito de interesses independe da existência de 
lesão ao patrimônio público, bem como do recebimento de qualquer 
benefício ou ganho, fi nanceiro ou não.

§2º O empregado que tenha dúvidas quanto a uma eventual situação 
concreta, que lhe diga respeito e que possa confi gurar confl ito de inte-
resses, deverá realizar consulta ao Sistema Eletrônico de Prevenção de 
Confl ito de Interesses (SeCI), do Ministério da Transparência e Controla-
doria-Geral da União (CGU).

§3º Situação ou circunstância de confl ito de interesses deverá ser co-
municada por meio dos canais de denúncias apresentados no Artigo 62.

§4º Ao Presidente e aos Diretores do Banco do Nordeste é permitido o 
exercício não remunerado de encargo de mandatário, desde que não im-
plique a prática de atos de comércio ou quaisquer outros incompatíveis 
com o exercício do seu cargo ou função, nos termos da lei, e desde que 
previamente autorizado ou determinado pelo Conselho de Administração.

Art. 43 
O exercício de atividades extrabanco é permitido ao empregado, desde 
que não exista confl ito de interesses e que seja observado o disposto neste 
Código e nos demais normativos que tratam do tema e, em especial, que:

I- não haja interferência em suas atividades e responsabilidades perante 
o Banco do Nordeste e seja compatível com seu horário de trabalho;

II- não acarrete nem possa acarretar dano à reputação ou à imagem 
do Banco do Nordeste;

III- não sejam divulgadas ou utilizadas informações privilegiadas ob-
tidas em função do desempenho de suas atividades no Banco do 
Nordeste, observado o disposto no inciso III do Artigo 48;

IV- não sejam utilizados os recursos materiais e humanos postos a sua 
disposição para o desempenho de suas atividades no Banco do 
Nordeste.
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CAPÍTULO XVII

Dos presentes, 
brindes e 
hospitalidades

Art. 44
É vedado exigir, pedir, inclusive mediante insinuação, oferecer, 
ou aceitar qualquer tipo de favor, presente, comissão, ajuda fi -
nanceira, vantagem, contribuição, cortesia, compensação, do-
ação, recompensa, gratifi cação, prêmio ou convites pessoais 
para viagens, hospedagens e entretenimento para si, para fa-
miliares ou para terceiros, para o cumprimento da sua missão 
ou para infl uenciar outro agente público para o mesmo fi m.

§1º Podem ser aceitos ou oferecidos brindes que:

I- sejam distribuídos de forma generalizada a título de pro-
paganda, promoção institucional, divulgação habitual 
ou por ocasião de eventos especiais ou datas comemo-
rativas de caráter histórico ou cultural e que possuam 
valor unitário menor do que um por cento do teto re-
muneratório previsto no inciso XI do caput do art. 37 da 
Constituição;

II- não possuam valor comercial.

§2º Independentemente das hipóteses previstas no §1º, não pode ser 
aceito brinde distribuído por uma mesma pessoa, empresa ou entidade 
a intervalos menores do que doze meses.

§3º Se o valor do brinde ultrapassar o valor mencionado o inciso I do §1º aci-
ma, será ele tratado como presente, aplicando-se-lhe, em caso de impossibi-
lidade de recusa ou de devolução imediatas, uma das seguintes providências:
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I- tratando-se de bem de valor histórico, cultural ou artístico, destiná-lo ao 
acervo do Banco do Nordeste para que este lhe dê o destino adequado;

II- promover a sua doação a entidade de caráter assistencial ou fi lan-
trópico reconhecida como de utilidade pública, desde que, tratan-
do-se de bem não perecível, se comprometa a aplicar o bem ou o 
produto da sua alienação em suas atividades-fi m; ou

III- determinar a incorporação ao patrimônio do Banco do Nordeste.

§4º Somente é permitido receber valor monetário, presente ou brinde 
acima do limite estabelecido nas seguintes situações:

I- quando procedentes de programas ou iniciativas de reconhecimen-
to interno do Banco do Nordeste;

II- quando oriundos de campanhas promocionais da CAPEF ou da CA-
MED destinadas aos participantes e benefi ciários respectivamente;

III- quando se confi gurarem como prêmio concedido em razão de con-
curso de acesso público a trabalho de natureza acadêmica, científi -
ca, tecnológica ou cultural;

IV- em razão de laços de amizade ou coleguismo entre empregados 
ou colaboradores por ocasião de datas comemorativas ou de con-
fraternização, a exemplo de aniversários, despedidas e movimen-
tações de pessoal, desde que a oferta não seja atrelada à intenção 
de obter ganhos indevidos ou de recompensar alguém pelo cum-
primento de uma obrigação inerente ao cargo ou função ocupada, 
nem caracterize troca de favores ou benefícios;

V- quando ofertados por autoridades estrangeiras, nos casos proto-
colares em que houver reciprocidade ou em razão do exercício de 
funções diplomáticas.

Art. 45
Na participação, por interesse institucional, em congressos, 
seminários e eventos similares, a cobertura dos custos caberá 
ao Banco do Nordeste, sendo vedado o recebimento de qual-
quer hospitalidade ou remuneração oferecida por terceiros. 
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Parágrafo único. Poderão ser custeados inscrição, passagem, hospeda-
gem e traslados, pela organização do evento, desde que não se trate de 
benefício exclusivo ao Banco do Nordeste ou nos casos em que essas 
despesas forem providas por governo estrangeiro e suas instituições, 
por organismos internacionais ou instituições acadêmicas, científi cas ou 
culturais, que não tenham interesse em decisão ou atos dos participan-
tes do Banco do Nordeste ou de colegiados dos quais estes participem.

CAPÍTULO XVIII

Dos bens e
recursos do 
Banco do Nordeste

Art. 46
O patrimônio, as instalações e os recursos materiais, técnicos e fi nancei-
ros do Banco do Nordeste devem ser utilizados de forma legal, zelosa, 
sustentável e primordialmente para o cumprimento das atribuições que 
atendam aos propósitos institucionais, bem como protegidos de danos, 
manuseio inadequado, perdas ou extravios, evitando e combatendo 
toda forma de uso indevido, abuso e desperdício.

Art. 47 
É vedada a utilização da infraestrutura, instalações, equipa-
mentos, redes de dados, canais de comunicação, recursos 
humanos, materiais e de tecnologia da informação (correio 
eletrônico, Internet, Intranet, sistemas, aplicativos etc.) do 
Banco do Nordeste para atividades ou assuntos político-
-partidários, religiosos ou de interesse comercial próprio 
ou de terceiros.
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CAPÍTULO XIX

Da segurança 
e tratamento 
da informação

Art. 48
São compromissos do público-alvo deste Código:

I- proteger a informação de forma a garantir sua integridade, confi -
dencialidade e disponibilidade, conforme o caso;

II- preservar a segurança da informação, abstendo-se de tratar de as-
suntos sigilosos, de uso interno do Banco, em salas de conversação, 
fóruns de discussão, redes e mídias sociais, plataformas de video-
conferência e serviços de comunicação com acesso pela internet 
não autorizados pelo Banco;

III- resguardar as informações privilegiadas, relevantes ao processo de 
decisão no âmbito do Banco do Nordeste que tenham ou possam 
ter repercussão econômica ou fi nanceira e que não sejam de amplo 
conhecimento público, obtidas tanto no exercício de suas atribui-
ções, quanto por meio casual, em virtude da falta de discrição ou 
cuidado de pessoas obrigadas a guardar;

IV- preservar a privacidade, proteger e tratar com sigilo os dados pes-
soais e demais informações pertinentes a clientes, fornecedores, 
prestadores de serviços e demais parceiros, obtidos em decorrên-
cia do relacionamento empresarial, fazendo uso apenas para fi ns 
apropriados e legalmente permitidos;

V- abster-se de consultar o cadastro, as contas de depósitos (à vista 
ou vinculadas) e aplicações de empregados ou de correntistas sem 
que seja por necessidade do serviço, preservando o sigilo cadastral, 
bancário, empresarial e profi ssional;

VI- prestar esclarecimentos fi dedignos, quando solicitado, nos prazos 
estabelecidos em legislação.
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CAPÍTULO XX

Da gestão da Ética    
e da Integridade

Art. 49
A gestão da ética no Banco do Nordeste é conduzida pela Comissão de 
Ética e por sua Secretaria Executiva, ambas constituídas nos termos da le-
gislação pertinente, em especial o Decreto nº 6.029/2007 e a Resolução nº 
10/2008 da Comissão de Ética Pública da Presidência da República (CEP).

Parágrafo único. As normas e procedimentos que orientam os trabalhos 
da Comissão de Ética estão consolidados no seu Regimento Interno.

Art. 50
Dentre as atribuições da Comissão de Ética do Banco do Nordeste, des-
tacam-se:

I- na dimensão educativa, recomendar, acompanhar e avaliar o desenvol-
vimento de ações objetivando a disseminação, capacitação e treina-
mento sobre as normas de ética, bem como a divulgação e implemen-
tação deste Código, em parceria com as demais unidades competentes;

II- apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desacordo com 
as normas éticas pertinentes, aplicando as consequentes medidas 
preventivas e punitivas, conforme disciplinado no Capítulo XXIII;

III- atuar como instância consultiva e orientativa em questões relacio-
nadas a este Código;

IV- dirimir dúvidas atinentes à interpretação deste Código e das normas 
que versem sobre questões éticas e deliberar sobre casos omissos;

V- supervisionar a observância do Código de Conduta da Alta Admi-
nistração Federal e comunicar à Comissão de Ética Pública (CEP) 
a ocorrência de fatos que possam confi gurar descumprimento de 
suas normas; 

VI- representar o Banco do Nordeste na Rede de Ética do Poder
        Executivo Federal.
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Art. 51
A representação, a denúncia ou qualquer outra demanda deve ser enca-
minhada por meio dos canais apresentados no Artigo 62.

§1º Quando o autor da demanda não se identifi car, a Comissão de Ética 
poderá acolher os fatos narrados para fi ns de instauração, de ofício, de 
procedimento investigatório, desde que contenha indícios sufi cientes da 
ocorrência da infração ou, em caso contrário, determinar o arquivamen-
to sumário.

§2º Compete à Comissão de Ética analisar as ocorrências de descumpri-
mento deste Código no que concerne à dimensão da ética e decidir pela 
abertura do respectivo processo de apuração ou pelo encaminhamento 
da demanda às áreas internas competentes, no caso de tema ou infração 
de outra natureza.

§3º A Comissão de Ética fi ca obrigada a preservar o sigilo de quaisquer 
informações a que tenha acesso.

Art. 52
São princípios fundamentais no trabalho desenvolvido pelos membros 
da Comissão de Ética:

I- preservar a honra e a imagem da pessoa investigada;

II- proteger a identidade do denunciante;

III- atuar de forma independente e imparcial.

Art. 53 
A Comissão de Ética do Banco do Nordeste é composta por 3 (três) 
membros titulares, com respectivos suplentes, todos escolhidos entre os 
empregados do quadro permanente e em atividade no Banco.

§1º Dois membros titulares e dois suplentes são designados pelo Presi-
dente do Banco do Nordeste.

§2º Um membro titular e um suplente são escolhidos pelos empregados do 
Banco do Nordeste, respectivamente o primeiro e o segundo mais votados 
em eleição direta conduzida pelo Banco e realizada a cada três anos.

§3º Compete ao Presidente do Banco do Nordeste designar, dentre os 
componentes, o presidente da Comissão.

§4º O mandato dos membros da Comissão é de três anos, não coinci-
dentes, permitida apenas uma recondução.
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§5ºA atuação na Comissão de Ética é considerada prestação de rele-
vante serviço público e não enseja qualquer remuneração, devendo ser 
registrada nos assentamentos funcionais do empregado.

§6º Os trabalhos da Comissão de Ética são considerados prioritários 
sobre as atribuições próprias do cargo ou função dos seus membros, 
quando estes não atuarem com exclusividade na Comissão.

§7º O registro nos assentamentos funcionais do empregado pode ocor-
rer também para o Secretário-Executivo da Comissão de Ética e para 
aquelas pessoas que, a juízo de seus membros, tenham prestado rele-
vante serviço à Comissão.

§8º A infração de natureza ética cometida por membro da Comissão de 
Ética será apurada pela Comissão de Ética Pública da Presidência da 
República.

Art. 54
Aos membros da Comissão de Ética do Banco do Nordeste, titulares 
e suplentes, será assegurada inamovibilidade de lotação e função em 
comissão durante o mandato e após o fi m de seu mandato por até 12 
(doze) meses, conforme parágrafo único.

Parágrafo único. Caso o período do mandato seja inferior a três anos, 
será calculado tempo de asseguramento de forma proporcional ao tem-
po de exercício como membro na Comissão de Ética, limitado ao perío-
do de 12 meses.

Art. 55
Os membros da Comissão de Ética e de sua Secretaria Executiva te-
rão assistência jurídica interna durante o mandato e por período inde-
terminado posterior ao mandato, ainda que desligados dos quadros de 
empregados da empresa, acaso demandados administrativa ou juridica-
mente por atos seus nesta qualidade.

Art. 56
O funcionamento da Comissão de Ética é estabelecido em Regimento 
Interno aprovado pela própria Comissão.

Art. 57
As orientações e diretrizes para estruturação, efetivação e melhoria con-
tínua do Programa de Integridade são apresentadas na Política de Inte-
gridade e Ética do Banco do Nordeste.
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Parágrafo único. O Programa de Integridade do Banco do Nordeste con-
siste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integri-
dade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação 
efetiva deste Código, das normas de conduta e das políticas e diretrizes 
institucionais, com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, ir-
regularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira.

Art. 58
A gestão da integridade no Banco do Nordeste ocorre de forma distribu-
ída e envolve coordenação e a utilização de mecanismos e procedimen-
tos pelas diversas áreas da Instituição.

Parágrafo único. O Ambiente de Controles Internos e Compliance é a ins-
tância colegiada responsável pela coordenação das ações da Política de In-
tegridade e Ética do Banco do Nordeste, submissão de atualizações dessa 
política e do Programa de Integridade à Diretoria Executiva, bem como de 
eventuais fragilidades, oportunidades de melhoria e ações necessárias ao 
aprimoramento dos mecanismos e procedimentos de integridade.

CAPÍTULO XXI

Das denúncias

Art. 59
Qualquer pessoa pode apresentar denúncia relativa a comportamentos 
que infringem o estabelecido neste Código.

§1º O Banco do Nordeste disponibiliza canais que possibilitam o rece-
bimento de denúncias internas e externas relativas ao descumprimento 
deste Código e das demais normas internas e obrigacionais ou situações 
com indício de ilicitude de qualquer natureza, relacionadas às atividades 
da Instituição.

§2º A Política de Proteção ao Denunciante é parte integrante do Código 
de Conduta Ética e de Integridade do Banco do Nordeste e possui me-
canismos de proteção que impedem qualquer espécie de retaliação a 
pessoa que utilize o canal de denúncias.
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Art. 60
A denúncia deverá conter:

I- identifi cação opcional do denunciante;

II- identifi cação do denunciado;

III- descrição detalhada dos fatos;

IV- apresentação dos elementos de prova ou indicação de onde po-
dem ser encontrados.

Art. 61
Os responsáveis pelo tratamento de denúncias comprometem-se a ga-
rantir o anonimato do denunciante quando este assim o desejar.

CAPÍTULO XXII

Dos canais
de denúncia

Art. 62
Os canais de denúncia do Banco do Nordeste são:

I- e-mail: comissaodeetica@bnb.gov.br ou 

ouvidoria@bnb.gov.br ou 

superauditoriabnbdenuncias@bnb.gov.br  ou 

comitedeAuditoria@bnb.gov.br;

II- telefones: Comissão de Ética (85) 3251-7693/ (85) 3251-7694 ou 

Ouvidoria 0800 033 3033  

Para pessoas com defi ciência auditiva:  0800 033 3031;

III- carta: Comissão de Ética - Av. Doutor Silas Munguba, 5.700 – Polo 
de Lazer – Passaré – Fortaleza – CE – CEP: 60.743-902;

48
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IV- presencial, na sala da Comissão de Ética, no endereço 
constante do inciso III acima, mediante agendamento 
com a Secretaria Executiva da Comissão; 

V- para denúncias de assédio sexual: (85) 99857-0268.

CAPÍTULO XXIII

Das sanções

Art. 63
O descumprimento ao disposto neste Código no tocante aos 
aspectos éticos ocasionará a aplicação da penalidade de Cen-
sura Ética, após o devido Processo de Apuração Ética (PAE), 
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 
de outras providências a cargo da Comissão de Ética do Banco 
do Nordeste, cumulativamente ou não, tais como:

I- recomendação de dispensa de função de confi ança;

II- outras medidas necessárias para evitar ou sanar desvios éticos, la-
vrando, se for o caso, o Acordo de Conduta Pessoal e Profi ssional 
– ACPP;

§1º Da aplicação da censura decorrem as seguintes consequências, além 
de outras que venham a ser criadas por normativos internos:

I- não recebimento de promoção por mérito no processo em curso ou 
subsequente à decisão da Comissão de Ética do Banco do Nordes-
te, conforme o caso;

II- comunicação à Comissão de Ética Pública (CEP), com o nome do 
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empregado censurado, para registro em seu banco de dados, para 
fi ns de consulta pelos órgãos ou entidades da administração públi-
ca federal em casos de nomeação para cargo em comissão ou de 
alta relevância pública; 

III- registro da penalidade nos assentamentos funcionais, pelo prazo 
de 3 (três) anos, contados da data em que a decisão se tornou 
defi nitiva, após o qual deverá ser retirado, caso o empregado cen-
surado não tenha praticado nova infração ética.

§2º A Comissão de Ética do Banco do Nordeste dará publicidade das de-
cisões que resultar em sanção, em recomendação ou em ACPP, de forma 
resumida, com omissão dos nomes dos envolvidos, através de ementa, 
no sítio eletrônico do Banco do Nordeste na internet.

§3º A Comissão de Ética manterá banco de dados com as sanções apli-
cadas nos últimos três anos, que deverá ser consultado para fi ns de no-
meação para o exercício de função em comissão.

§4º A penalidade de Censura Ética será aplicada independentemente de 
outras sanções, legais ou administrativas, determinadas por outras áreas 
competentes.

Art. 64
No caso dos membros da Comissão de Ética do Banco do Nor-
deste, Secretaria da Comissão de Ética, da Alta Administração 
(presidente e diretores), além de membros do Conselho de 
Administração e Fiscal, a competência para apuração e aplica-
ção de sanções éticas é da Comissão de Ética Pública (CEP).

Art. 65
No caso dos colaboradores sujeitos às normas deste Código, que não 
sejam empregados do Banco do Nordeste, compete à Comissão de Éti-
ca do Banco do Nordeste, tão somente proceder a devida apuração dos 
fatos, sem aplicação de penalidade, com o envio do resultado ao gestor 
do contrato, reservando cópia ao Presidente do Banco do Nordeste, para 
as providências cabíveis, junto à empresa a qual o colaborador pertence.
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Art. 66
Pela infringência às disposições legais, normas e regulamentos do Ban-
co, e após conclusão de procedimento disciplinar pelo envolvimento na 
irregularidade, o empregado, de acordo com a natureza e a gravidade, 
poderá sofrer punições disciplinares, sem prejuízo, quando for o caso, 
da aplicação de responsabilização pecuniária.

Art. 67
As punições disciplinares são:

I- repreensão: aplicada para condutas que descumpram deveres fun-
cionais, sem indícios de dolo ou má-fé, de gradação leve e que não 
justifi que imposição de penalidade mais grave;

II- advertência: aplicada em caso de reincidência de conduta anterior-
mente punida com repreensão ou nas hipóteses de descumprimen-
to de qualquer das vedações ou deveres funcionais previstos em lei, 
regulamentação ou norma interna que não justifi que imposição de 
penalidade mais grave;

III- suspensão: aplicada em caso de reincidência das faltas punidas 
com advertência, nas ocorrências de gradação média, ou de vio-
lação das demais proibições que não tipifi quem infração sujeita à 
penalidade de rescisão contratual por justa causa. É expressa pelo 
compulsório afastamento de empregado do exercício de suas ativi-
dades por período de até 30 (trinta) dias;

IV- despedida por justa causa: aplicada quando do cometimento de 
infração prevista na legislação vigente como justa causa para resci-
são do contrato de trabalho.

Parágrafo único. A aplicação de punição disciplinar não exclui a possi-
bilidade de, a critério do Banco, serem adotadas as medidas judiciais 
cabíveis para que o empregado repare os danos e prejuízos causados.
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CAPÍTULO XXIV

Das dúvidas 
e pedidos de 
informações

Art. 68
Em caso de dúvida quanto à aplicação deste Código ou sobre supostas 
infrações ao seu conteúdo, consultar a Comissão de Ética do Banco do Nor-
deste por meio dos canais apresentados no Artigo 62, ou ainda, por meio 
dos representantes locais da Comissão nas Superintendências Estaduais.

CAPÍTULO XXV

Disposições finais

Art. 69
Como afi rmação do compromisso do Banco do Nordeste com a equida-
de de gênero, destaca-se que os termos “empregados”, “colaboradores”, 
“contratados” e outros usados na forma gramatical do masculino ao lon-
go deste Código referem-se sempre a mulheres e homens.

Art. 70
Os editais de concurso público para seleção de empregados do Banco 
do Nordeste farão expressa referência a este Código de Conduta Ética e 
Integridade para prévio conhecimento dos candidatos.

Art. 71
Ninguém poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativa-
mente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver sus-
peita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apu-
ração de informação concernente à prática de crimes ou improbidade 
de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de 
cargo, emprego ou função pública.
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Art. 72
A Comissão de Ética apreciará toda e qualquer sugestão de aprimora-
mento deste Código e proporá à Diretoria Executiva e ao Conselho de 
Administração do Banco do Nordeste eventuais atualizações que julgar 
necessárias.

Parágrafo único. Este Código deverá ser revisado a cada três anos.

Art. 73
Este Código encontra fundamentos na Constituição Federal; no Códi-
go de Ética Profi ssional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal, aprovado pelo Decreto n°. 1.171, de 22/06/1994; no Código de 
Conduta da Alta Administração Federal, aprovado em 21/08/2000; no 
Decreto n° 6.029, de 01/02/2007, que instituiu o Sistema de Gestão 
da Ética do Poder Executivo Federal; nas Resoluções n° 3 e nº 10, de 
23/11/2000 e 29/09/2008, respectivamente, da Comissão de Ética Pú-
blica (CEP); na Lei Anticorrupção n° 12.846, de 01/08/2013; na Lei de 
Confl ito de Interesses n° 12.813, 16/05/2013; na Lei das estatais n° 13.303, 
de 30/06/2016; na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) nº 
13.709, de 14/08/2018, e em outras Resoluções correlatas à Gestão da 
Ética e Integridade.

Art. 74
Este Código de Conduta Ética e Integridade entra em vigor na data de 
sua publicação.

Aprovação pelo Conselho de Administração e publicação em 21/03/2023.
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